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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Wanderley Polizelli, RG 5.298.531 SSP/SP, professor contratado pela Faculdade de Barretos, atual Centro Universitário da Fundação Educacional de Barretos, em 25/03/1978, pelo expediente datado em 20/07/2013 e protocolado em 05/08/2013, solicita deste Conselho esclarecimento sobre a validade ou não dos Pareceres definitivos obtidos junto a este Órgão (fls. 17). 

Informa que possui Pareceres definitivos deste Conselho para ministrar aulas:

· No Departamento de Matemática, da Faculdade de Ciências de Barretos (FACIBA), nas seguintes disciplinas:

· Álgebra I e Álgebra Linear: Parecer CEE nº 1660/78;
· Álgebra Linear e Estatística Elementar: Parecer CEE nº 1384/79; 

· Topologia: Parecer CEE nº 186/82 ;
· Análise Matemática: Parecer CEE nº 784/83;
· Estatística Experimental: Parecer CEE nº 1377/83;
· Cálculo Diferencial e Integral: Parecer CEE nº 1213/85;
· Probabilidade e Estatística: Parecer CEE nº 948/91.

· No Departamento de Matemática da Faculdade de Engenharia de Barretos (FAENBA), nos Cursos de Engenharia Civil e Engenharia Elétrica, nas seguintes disciplinas:

· Cálculo Diferencial e Integral – Parecer CEE nº 590/78

· Álgebra Linear – Parecer CEE nº 1253/79

· Probabilidade e Estatística – Parecer CEE nº 650/92

1.2 APRECIAÇÃO

Nas décadas de 70, 80 e 90, o corpo docente das IES, jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, deveria ser previamente aprovado por este Conselho.

O Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo, deliberativo e consultivo do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo editou várias Deliberações que dispunham sobre a indicação de professores para os estabelecimentos isolados de ensino superior municipais do Estado de São Paulo.

Passamos a transcrever os artigos dessas Deliberações que tratavam do assunto.

· A) DELIBERAÇÃO CEE Nº 28/71 rezava:

“Art.1º - Nos contratos de trabalho dos docentes dos Institutos Isolados de Ensino Superior do Estado de São Paulo, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, devem ser obedecidas, entre outras, as seguintes condições, que o docente deverá aceitar:

a) Reconhecer ser a título precário o seu contrato, mesmo a prazo indeterminado, quando assim o exigir a lei, porquanto está ciente de que o provimento dos cargos e funções da carreira de professor deve ser feito mediante concurso de provas e títulos, nos termos legais e regulamentares;

b) Os termos da Indicação n.25/71, do Conselho Estadual de Educação, artigo 37 da Lei Federal n. 5.540, de 28 de novembro de 1968, e o artigo 11 do Decreto-lei federal n. 464, de 11 de fevereiro de 1969 que considera aplicáveis ao seu contrato”.

· B) A DELIBERAÇÃO CEE Nº 19/75 dispunha nos artigos abaixo:

‘Art. 3º - Até que seja estabelecida a carreira docente, as funções respectivas serão exercidas sob contrato após prova de seleção.

Art. 4º - O candidato selecionado será indicado à aprovação do CEE, com explicitação do curso e do Departamento onde irá atuar, assim como da disciplina que irá lecionar.

Art. 5º - Os professores admitidos serão classificados em categorias docentes de acordo com os títulos apresentados, nos termos do regimento da escola (gg. nn.).
Art. 7º - Após cada 3 anos de exercício, se interessar ao docente e à Faculdade a continuidade de suas atividades, nova indicação deverá ser feita ao CEE.

Art. 10 – Para serem aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, os professores deverão comprovar condições de capacidade moral e técnica, assim como disponibilidade de tempo para exercer as funções docentes.
Art. 12 – A capacidade técnica será comprovado por diploma registrado, de nível superior, em curso de longa duração e histórico escolar onde se evidencie o estudo da disciplina ou disciplina afim em um tempo mínimo de 100 horas/aula, ou 2 anos letivos”.

· C) A DELIBERAÇÃO CEE Nº 8/76 dispunha nos artigos abaixo:

“Art. 4º - A capacidade técnica será demonstrada pela apresentação, pelo candidato, de diploma de ensino superior, registrado e obtido em curso de duração plena, onde se evidencie haver estudado a disciplina ou disciplina afim, pelo tempo mínimo de 100 horas ou de dois períodos letivos, e um ou mais dos seguintes títulos que servirão para o julgamento, pelo Conselho Estadual de Educação, do domínio satisfatório do candidato no campo do conhecimento em que pretende atuar:
a) trabalhos publicados sobre a especialidade;
b) exercício técnico-profissional, no qual a matéria tenha direta aplicação;

c) curso de pós-graduação, especialização ou aperfeiçoamento;

d) exercício anterior do magistério da disciplina em outro curso superior autorizado ou reconhecido;

e) outros títulos que, a critério do Conselho Estadual de Educação, possam ser considerados na qualificação para o ensino da disciplina.

Art. 6º - Inexistindo carreira docente legalmente instituída, proporão os estabelecimentos de ensino superior de que trata esta Deliberação o contrato de seus docentes no regime da Consolidação das Leis do Trabalho, devendo classificá-los, segundo seus títulos em (gg. nn.):

a) Professor I

b) Professor II

c) Professor III

§ 1º - O Professor I será o que, além das exigências do artigo 4º, “caput” desta Deliberação, apresente título relacionado nas letras a, b, c, e, do mesmo artigo, a ser apreciado pela Câmara de Ensino do Terceiro Grau.

§ 2º - O Professor II, além do diploma de graduação universitária, apresentará título de mestrado, obtido em curso credenciado nos termos da legislação em vigor, no campo correspondente de conhecimento (gg. nn.).

§ 3º - Do Professor III, exigir-se-á, com o diploma de graduação universitária, também o título de doutor, obtido mediante defesa de tese ou em curso credenciado nos termos da legislação pertinente, no campo correspondente de conhecimentos” (gg. nn.)

Esta Deliberação revogou a Indicação CEE nº 678/74 e a Deliberação 19/75.

· D) A DELIBERAÇÃO CEE Nº 08/78 acrescentava dispositivo à Deliberação CEE nº 08/76, que dispunha sobre normas para a admissão de docente nos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais. 

· E) A DELIBERAÇÃO CEE Nº 05/80 estabelecia nos artigos abaixo:

“Art. 3º - Os professores serão classificados, segundo o seu curriculum vitae em:

a) Professor I

b) Professor II

c) Professor III

Art. 4º - O candidato à docência, indicado como Professor, deverá comprovar capacidade para o exercício do magistério superior por meio de:

I – apresentação de diploma de ensino superior, regularmente registrado, e obtido em curso de duração plena, e histórico escolar onde se evidencie haver estudado, em seu currículo, a disciplina que pretende lecionar, ou disciplina afim, com a duração suficiente:

II – um ou mais dos seguintes títulos ou elementos de convicção:

a) conclusão de curso de especialização ou de aperfeiçoamento ..........

b) .....

c) ......

d) .....

e) .....

f) ....

g) .....

Parágrafo único – A aprovação do candidato à docência poderá ser concedida por tempo indeterminado ou não.

Art. 5º - O candidato à docência, indicado como Professor II, além de satisfazer ao dispositivo do inciso I do artigo 4º, deverá ser portador do título de Mestre, obtido em curso de pós-graduação credenciado pelo Conselho Federal de Educação, ou expedido por instituição universitária de país estrangeiro, quando revalidado na forma da legislação de ensino,compreendendo, um e outro, área de conhecimentos correspondentes à disciplina para a qual foi indicado ou disciplina afim.

Art. 6º - - O candidato à docência, indicado como Professor III, deverá atender ao disposto do inciso I do artigo 4º, e ser portador do título de Doutor, obtido em curso de pós-graduação referido no artigo 5º e na forma pelo mesmo estabelecida ou em prova de defesa de tese, de acordo com a legislação em vigor na época”.

· F) A DELIBERAÇÃO CEE Nº 05/90:
O artigo 1º estabelecia que a indicação, sempre prévia, do candidato ao magistério das IES jurisdicionadas ao CEE será feita pelo Diretor do estabelecimento, mediante ofício dirigido ao Presidente do Conselho, instruído, entre outros, com documentos pessoais e acadêmicos do interessado, relacionados no § 2º desse artigo.

“Art. 2º - A manifestação do Conselho Estadual de Educação, consubstanciando aprovação ou rejeição da indicação, será veiculada mediante parecer, cuja conclusão será publicada no Diário oficial do Estado.
Art. 4º- A aprovação, pelo Conselho Estadual de Educação, do docente indicado não libera o estabelecimento de ensino nem o próprio professor da observância de outras exigências legais ou constitucionais, especialmente a constante do art. 37 da Constituição Federal, incisos I a IV, regulamentado por legislação municipal” (gg. nn.).
· G) Somente a DELIBERAÇÃO CEE Nº 10/95 usou os termos CARÁTER DEFINITIVO, caráter temporário e caráter precário no artigo 2º, que passamos a transcrever:

“Art. 2º - A aprovação da indicação do docente será feita:

I – em caráter definitivo, para candidato portador de título de mestre, de doutor ou de pós-doutorado, relacionado com a área em que pretende a docência, expedido por instituição oficialmente reconhecida;

II – em caráter temporário, para candidato portador de cursos de especialização ou de aperfeiçoamento ou com experiência em atividades acadêmicas ou profissionais que comprovem, de forma cabal, a ampliação de conhecimentos na disciplina ou grupo de disciplinas afins.

III – em caráter precário, para candidato graduado em curso superior, de duração plena, oficialmente reconhecido, que inclua a disciplina ou disciplina afim.

§ 1º - O docente, referido no inciso II, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, para continuidade da docência, nesse prazo, comprovar matrícula regular em curso de mestrado.

§ 2º - O docente, referido no inciso III, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, nesse prazo, para a continuidade da docência, ter concluído curso de especialização ou de aperfeiçoamento específico na área ou estar matriculado regularmente em curso de mestrado.

§ 3º - Durante a autorização em caráter precário o docente deverá ficar sob responsabilidade de professor mais titulado da mesma área ou área afim, designado pela Instituição.

Art. 3º - As aprovações com fundamento no inciso III do art. 2º serão sempre em caráter excepcional e não poderão ultrapassar de 10% (dez por cento) do total de docentes que ministram aulas no curso

Parágrafo único – A aprovação com fundamento no inciso III do artigo 2º não poderá ser renovada, em nenhuma hipótese.

Art. 8º - - A aprovação da indicação de docente não libera o estabelecimento de ensino nem o próprio professor da observância de outras exigências legais ou constitucionais, especialmente as constantes dos artigos 37 e 39 da Constituição Federal, regulamentados por legislação municipal” (gg. nn.).
· H) Atualmente estão em vigor as Deliberações abaixo citadas:

·  DELIBERAÇÃO CEE Nº 50/2005, que fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de tecnologia em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino de São Paulo.

· DELIBERAÇÃO CEE Nº 55/2006 revoga a Deliberação CEE nº 10/95 (art. 6º) e fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superires de Bacharelado e Licenciatura, bem como de docentes para as disciplinas de formação geral dos cursos de tecnologia, em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino de São Paulo.

Passamos, agora, a transcrever a conclusão dos Pareceres citados pelo Interessado:

· “Parecer CEE nº 1660/78 - Favorável à contratação do Sr. Wanderley Polizelli para, na categoria docente de Professor I, ministrar aulas de Álgebra I, junto ao Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências da Fundação Educacional de Barretos (gg. nn.). Revista ACTA 107, pag. 57.

· Parecer CEE nº 1384/79 - Favorável à indicação do Sr. Wanderley Polizelli para lecionar, como Professor I, as disciplinas Álgebra Linear e Estatística Elementar, para o curso de Engenharia de Alimentos da Faculdade de Ciências de Barretos, em processo de autorização de funcionamento (gg. nn). Revista ACTA 119, pag. 33.

· Parecer CEE nº 186/82 - Favorável à indicação do Sr. Wanderley Polizelli para, na categoria docente de Professor I, lecionar na Faculdade de Ciências de Barretos a disciplina Topologia, obrigatória do Curso de Licenciatura em Ciências. Habilitação em Matemática. Ficam convalidados os atos docentes praticados pelo interessado no ano letivo de 1981 (gg. nn.). Revista ACTA 147, pag. 41.

· Parecer CEE nº 784/83 – não diz respeito ao interessado. O correto é Parecer CEE 784/93 (anexo) – A vista do exposto, aprova-se a presente indicação de Wanderley Polizelli, para ministrar a disciplina ”Anállise Matemática, no Curso de Ciências com Habilitação em Matemática, da Faculdade de Ciências de Barretos.

· Parecer CEE nº 1377/83 - Favorável à contratação de Wanderley Polizelli para lecionar, como Professor I, Estatística Experimenta, na Faculdade de Ciências de Barretos (gg. nn.). Revista ACTA 165, pag. 53.

· Parecer CEE nº 1213/85, o correto é o Parecer CEE nº 1212/85 - Favorável à indicação do Sr. Wanderley Polizelli para lecionar como Professor I, a disciplina Cálculo Diferencial e Integral na Faculdade de Ciências da Fundação Educacional de Barretos (gg. nn.). Revista ACTA 189, pag. 19.

· Parecer CEE nº 948/91 (anexo) – Nos termos da Deliberação CEE nº 05/90 reconhece-se a qualificação e aprova-se a presente indicação de WNNDERLEY POLIZELLI para lecionar a disciplina ”Probabilidade e Estatística” na Faculdade de Ciências da Fundação Educacional de Barretos.

· Parecer CEE nº 590/78 - Favorável à contratação do Sr. Wanderley Polizelli para, na categoria docente de Professor I, ministrar aulas de Cálculo Diferencial e Integral, junto ao Departamento de Matemática da Faculdade de Engenharia de Barretos (gg.nn.). Revista ACTA 101, pag. 92.

· Parecer CEE nº 1253/79 – Favorável à indicação do Sr. Wanderley Polizelli para lecionar, como Professor I, a disciplina Álgebra Linear, vinculada ao Departamento de Matemática e destinada aos cursos de Engenharia Civil e Elétrica da Faculdade de Engenharia de Barretos (gg. nn.). Revista ACTA 119, pag. 43.

· Parecer CEE nº 650/92 – Nos termos da Deliberação CEE nº 05/90, reconhece-se a qualificação e aprova-se a presente indicação de Wanderley Polizelli para lecionar a disciplina ”Probabilidade e Estatística” na Faculdade de Engenharia de Barretos”.
Por todo exposto, podemos observar nas Deliberações acima mencionadas, que a expressão ‘PROFESSOR I’ diz respeito à qualificação do professor para lecionar determinada disciplina e que a expressão “CARÁTER DEFINITIVO” não aparece em nenhum dos Pareceres acima citados, pois todos foram emitidos anteriormente à publicação da Deliberação CEE nº 10/95. 

Podemos, ainda, observar, que os Pareceres emitidos na vigência da Deliberação CEE nº 05/90 (Pareceres CEE nºs 948/91, 650/92 e 784/93), apenas reconhecem a qualificação do professor para lecionar determinadas disciplinas.

Segundo a Deliberação CEE nº 10/95 o caráter definitivo era atribuído ao candidato portador do título de mestre, de doutor ou de pós-doutorado, que não é o caso do Professor consulente, conforme Currículo Lattes consultado.

Ainda, mesmo se o interessado possuísse parecer definitivo para lecionar algumas disciplinas, o Conselho Estadual de Educação respondeu consulta das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul sobre o significado do “parecer definitivo, no Parecer nº 622/99, da lavra do Douto Cons. José Mário Pires Azanha”, que assim se manifestou no corpo e na Conclusão do Parecer:

“Em qualquer caso de aprovação do docente, não poderão deixar de ser obsevadas as exigências de concurso público e as condições estabelecidas em lei para a carreira docente, conforme prescreve o artigo 8º da Deliberação CEE nº 10/95 (acima transcrito).
A vista do exposto, pode-se responder ao interessado que:

1. A aprovação em caráter definitivo de que trata a Deliberação CEE nº 10/95 (parecer definitivo na consulta da escola) deve ser entendida como aquela aprovação cuja autorização não precisa ser renovada a cada três anos, como nos demais casos (§§ 1º e 2º do art.2º). Essa aprovação não garante ao docente a estabilidade no cargo ou função (gg. nn.):
2. A aprovação em caráter definitivo não tem qualquer equivalência em relação aos vários níveis da carreira universitária, para os quais legislação específica estabelece as devidas exigências de qualificação (art. 8º).

E termina com a seguinte conclusão: 

....... em resumo, a expressão “em caráter definitivo” da Deliberação CEE 10/95 diz respeito exclusivamente à qualificação do docente para lecionar tal ou qual disciplina. Não tem, portanto, nenhuma implicação para a natureza do vínculo empregatício entre o docente e a instituição mantenedora do curso”.
2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Professor Wanderley Polizelli, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 17 de setembro de 2013.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Hubert Alquéres, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopolis, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de setembro de 2013.

a) Cons. Roque Theóphilo Júnior

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Francisco José Carbonari absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de outubro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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